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Resumo 

No atual contexto de volta aos estudos referen­
tes ao passado do Português Brasileiro, apresen­
ta-se uma interpretação para a generalizada 
difusão da língua portuguesa no Brasil. Com 
base em dados de demografia histórica, mobili­
dade geográfica e social da população africana e 
de afro-descendentes e na ausência de escola­
rização desse numeroso contingente populacional, 
propõe-se que o chamado "português popular 
brasileiro" deve o seu 'formato" atual à manei­
ra como foi adquirido o Português por esse sig­
nificativo segmento populacional que o difundiu 
por todo o território brasileiro. 
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Os homens fazem a língua, e não a língua os homens. 
(Fernão de Oliveira 1975[1536]: 43) 

Uma multidão obscura que jamais teve voz própria. 
(Kátia Maltoso 1990[1979]: 11) 

1 Desdobrando as epígrafes, a modo de introdução 

Nesta exposição, escolhi corno primeira epígrafe o ponto de 
vista de quem primeiro explicitou uma reflexão sobre a língua portugue­
sa, na sua Gramática da linguagem portuguesa de 1536, mesmo ponto de 
vista que encontramos defendido por Antoine MEILLET, em 1928, no clás­
sico Esquisse d' une histoire de la langue latine - "A história política de Roma 
e a história da civilização romana explicam a história da lingua latina" 
(p. 5, tradução minha). 

Provavelmente Antoine Meillet nunca terá lido a gramática 
deFemão de Oliveira. Esse ponto de vista, que ambos defendem, com cin­

. co séculos de distãncia, percorre os estudos históricos sobre as línguas e é 
uma posição básica de quem faz Lingüística Histórica, embora se possa 
aceitar, como o fazem muitos diacronistas, não necessariamente 
historicistas, que há mudanças nas línguas -a mudança é o centro da Lin­
güística Histórico-diacrônica -que são predizíveis, sem interferências de 
fatores externos de natureza sócio-histórica. Como, por exemplo e en 
passant é o caso do gerativista diacronista David Lightfoot que, no seu 
último livro (1999, p. 264), admite que em áreas limitadas ou em certos 
domínios é possível fazerem-se predições, são essas as mudanças neces­
sárias, encadeadas, em que uma mudança serve de gatilho para outras . 

. Escolhida essa primeira epígrafe, já enuncio, à partida, mi­
nha posição no que se refere à abordagem teórico-metodológica que ado­
to, e adotarei neste texto,na tentativa de compreender e interpretar uma 
das questões que envolvem a formação e as características do português 
brasileiro. 

A segunda epígrafe escolhida foi motivada pelo foco dessa 
exposição que se centrará na busca de uma interpretação para a difusão 
generalizada da língua portuguesa, no seu formato brasileiro, em nosso 
tão extenso, e de complexa história lingüística, território nacional. Essa 
"multidão obscura que jamais teve voz própria", na expressão da 
historiadora especialista no Brasil colonial e na escravidão do Brasil, 
Kátia Mattoso, no seu livro já clássico Ser escravo no Brasil, cuja primei­
ra edição é francesa e de 1979. 

Essa "multidão obscura" não teve "voz" na sociedade brasi­
leira, porque desde a terceira década do século XVI até 1888,fins do sécu­
lo XIX, teve o papel social de coisa, objeto, mercadoria. Só que, como" mer­
cadoria humana", tinha voz - ouvia, falava -, aqui, portanto, "voz" não 
mais no sentido metafórico utilizado pela historiadora, e será essa voz, a 
meu ver - sobre isso argumentarei no item 3 deste texto - que marcou, 
reformatou, deu o tom à gramática do vernáculo brasileiro, vernáculo en­
tendido como língua materna de falantes com história de vida familiar e 
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pessoal, sem interferência da escolarização, ou, se quisermos, do chama­
do português popular brasileiro ou normas vernáculas que interpenetram 
o chamado português culto ou normas cultas. 

De antemão, quero deixar claro que não entrarei no debate 
já secular da crioulização prévia versus deriva natural, tão discutido nes­
ses recentes anos em estudos sucessivos de Alan Baxter e de Dante Lucchesi 
(veja-se, por exemplo, Baxter, 1988 e Lucchesi e Baxter, 1997), também 
por Anthony Naro e Martha Scherre (1993). Já externei a minha posição 
quanto a essa questão (1999a e b). Apenas direi que a crioulização prévia 
não pode ser descartada para certos locais nos interiores rurais brasilei­
ros, como aliás defendem A. Baxter e D. Lucchesi, mas não se justifica 
para o geral do Brasil. Também queria de antemão afirmar que devíamos 
superar, para a compreensão do português brasileiro em geral, uma 
orientação antiga e tradicional, mas ainda viva, que é a de buscar "in­
fluências" das línguas africanas no português brasileiro, tal como se 
faz para a busca das influências das línguas indígenas. Influência en­
volve uma perspectiva de natureza superficial, tópica, embora signifi­
cativa e curiosa, mas de caráter aleatório. Buscarei argumentar no sen­
tido de que, com base em fatores sócio-históricos ou da história social 
brasileira, a "voz" africana e dos afro-descendentes, adquirindo ne­
cessariamente, como veremos, a língua dos colonizadores, a portu­
guesa, como língua segunda, na oralidade do quotidiano diversifica­
do e multifacetado, sem o controle normativizador explícito da 
escolarização, reestruturou o português europeu, que no Brasil come­
ça a chegar em 1500 e sucessivamente ao longo do período colonial e, 
no século XIX, em contingentes significativos, com a emigração. 

2 Breve síntese de algumas questões 
para a compreensão histórica do português brasileiro 

Pode-se afirmar, com certa margem de segurança, que até 
meados do século XVIII, o multilingüismo generalizado caracterizou o 
território brasileiro. Multilingüismo que perdura até hoje, mas localiza­
do, porque, apesar de a língua portuguesa ser a língua oficial (não mais 
nacional, desde a Constituição Federal de 1988) e amplamente majoritá­
ria no Brasil, persistem! resistem entre 150 a 180 línguas autóctones indí­
genas, também consideradas nacionais, usadas por uma população à vol­
ta de 260.000 indivíduos, mínima parte da população geral do Brasil que 
será de 157.000.000, segundo contagem de população feita pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Minorias língüísticas que, ne­
cessariamente, vêm adquirindo a língua portuguesa, mas que, cada vez 
mais, se tornam conscientes da. também necessária preservação de suas 
culturas e de suas línguas. Na maioria estão concentradas aquelas popu­
lações, que não perderam a sua língua, na área Amazônica, na parte nor­
te do Brasil Central, nas fronteiras com a hispano-américa, pontilhando 
em outros pontos do Brasil: no Nordeste o Yathé ou Fulniô, em 
Pernambuco; o Maxakali em Minas Gerais; o Xókleng, Kaingang e Guarani 
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em pontos da região Sul do Brasil e nas fronteiras com o Paraguai. Para 
além das línguas autóctones, há as línguas da emigração, em comunida­
des bi-multilíngües, sobretudo de São Paulo para o Sul, que chegaram, a 
partir do século XIX, em nosso país. 

Quanto às línguas indígenas, admite-se que, no início da co­
lonização portuguesa, no que viria a ser Brasil, se usavam mais de mil 
línguas indígenas, de vários troncos e farnilias lingüísticas. Cálculo re­
cente, elaborado por um especialista renomado na questão, Aryon 
Rodrigues (1993, p. 91), propõe que teriam sido, nos inícios da coloniza­
ção, 1.175, das quais 85% desapareceram no período colonial, depois e 
continuam a desaparecer, ou porque os seus falantes se integraram na 
sociedade nacional, ou porque foram dizimados intencionalmente ou por 
epidemias. Dos calculados cinco milhões de indígenas em 1500, diversos 
cultural e lingüisticamente em mais de 1.500 povos, admite-se 800.000 ao 
fim da colonização, talvez 300.000, no fim do Império, em 1822, cerca de 
262.000 hoje (GOMES, 1993, p. 63-64) 

Sabe-se, também, desde o século XVI, graças aos primeiros 
cronistas e historiógrafos sobre o Brasil, alguns deles jesuítas, que come­
çaram a chegar ao Brasil com o primeiro Governador Geral, Tomé de Sou­
za, em 1549, que havia uma certa homogeneidade cultural e lingüística, 
ao longo do litoral, a partir do Rio Grande do Norte, e também na Bacia 
do Paraná/Paraguai, em que predominavam povos indígenas do tronco 
tupi, sobretudo da família lingüística tupi-guarani e, em vários pontos 
litorâneos, os tupinambás e os tupiniquins, inimigos históricos, mas de 
línguas da família tupi-guarani muito semelhantes, como já destaca, em 
1587, Gabriel Soares de Souza (1989, p. 44). Com essa homogeneidade 
litorânea, tomou-se possível a gramaticização da Língua mais falada na 
costa do Brasil, título muito adequado da gramática do Pe. José de Anchieta, 
publicada em 1595, e que serviu de base para a catequese inicial e, prova­
velmente, para a sua aprendizagem pelos primeiros colonizadores letra­
dos. Essa lingua mais usada na costa do Brasil estará na base do que só no 
século XVIII veio a se designar de língua geral (RODRIGUES, 1986, p. 99). 
Esse mesmo especialista distingue duas linguas gerais, a paulista, de base 
tupininquim e/ ou guarani, que terá sido a língua de intercomunicação 
entre colonizadores, colonos e índios nas bandeiras para os interiores do 
Brasil, a partir de São Paulo, no século XVII, e a língua geral amazônica, 
de base tupinambá, que, a partir do Maranhão, começou a avançar na 
colonização da babélica Amazônia, adjetivo recorrente nos escritos do Pe. 
Antônio Vieira. 

Os destinos dessas duas línguas gerais índígenas são distin­
tos.- outras terá havido, como a língua geral cariri, nos interiores sertane­
jos nordestinos, de base macro-jê, tronco lingüístico próprio às farnilias 
lingüísticas de maior expansão nos ínteriores brasileiros, os célebres tapuias 
da documentação colonial. 

A língua geral amazônica, documentada amplamente, con­
forme Aryon Rodrigues, continua ainda em uso, modificada, é claro, no 
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chamado nheengatu do médio Rio Negro, do rio Xié, da Bacia do Içana, das 
fronteiras com a Venezuela (TAYLOR, 1988, p. 5-6). 

A língua geral paulista, precariamente documentada, terá 
sido, na tradição dos estudos históricos sobre o português brasileiro, a lín­
gua da colonização de São Paulo e suas extensões interioranas, áreas de 
Minas Gerais e Mato Grosso, por exemplo. O historiador John Manuel 
MONTEIRO, especialista em história indigena no Brasil, no seu livro de 
1995 - Negros da terra: indios e bandeirantes nas origens de São Paulo 
(p. 154-187), com base em documentação arquivística ampla, levanta a 
interessante hipótese, que precisa ser aprofundada, que é a de que muito 
do que se designa por lingua geral, na documentação colonial daquela 
área do Brasil, poderia ser confundido com o que nas suas palavras seria 
"o português colonial, corrompido por barbarismos africanos e indíge­
nas" (p. 165), não percebido pelos colonizadores que o identificariam com 
a lingua geral e afirma que, no período que estuda, séculos XVI e XVII 

O domínio da língua geral ou qualquer outra língua indíge­
na era considerado urna respeitável especialidade. (p. 165). 

O que recobre o significante língua geral, no passado colonial 
brasileiro, ainda precisa de, a meu ver, minuciosa e precisa investigação. 

Enriquecer-se-á esse multilingüismo autóctone, em contacto 
com o português do colonizador, com os africanos, à força trazidos para o 
Brasil, oficialmente a partir de 1549, mas já solicitados escravos africanos 
pelo donatário Duarte Coelho, da Capitania de Pernambuco, em 1539, e 
pelo donatário da capitania de São Tomé, Pero de Góis, em 1545. Após a 
instalação do primeiro governo geral, em 1549, estabelece-se o tráfico re- . 
guIar e estimula-se a importação de africanos para o Brasil. Já no fim do 
século XVI, segundo o historiador português Jorge Couto e conforme suas 
palavras: 

nos finais de Quinhentos, a presença Africana (42%) já se es­
tendia a todas as capitanias, ultrapassando no conjunto, qual­
quer um dos outros grupos - Portugueses (30%) e Índios 
(28%), apresentando um crescimento espetacular nas capi­
tanias de Pernambuco e Bahia, esta última sextuplicando seus 
habitantes negros. (1992, p. 278) 

Teria o Brasil, ao findar o primeiro século colonial, 101.750 
habitantes, seguindo o referido historiador, friso eu, 42% de africanos. 

A historiografia sobre a escravidão no Brasil define as áreas 
africanas de onde procederam os africanos escravizados e, em sintese, 
retomo o que informa a historiadora Kátia Mattoso (1990, p. 22-23) sobre 
os grandes ciclos do tráfico: no século XVI, o ciclo da Guiné, da África ao 
norte do Equador que traz para o Brasil "wolofs, mandingas, somais, 
mossis, haussás e peuls", genericamente chamados de sudaneses; o ciclo 
do Congo-Angola, com os bântus da África Equatorial e Central; o terceiro 
ciclo, no século XVIII, novamente com predominância sudanesa e que se 
desdobra, a partir do século XVIII, no que designa Kátia Mattoso decido 
propriamente baiano, o da baía de Benin, também com predomínio sudanês; 
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e, no século XIX, ultrapassando 1830, já como tráfico ilegal, os escravos 
seriam um pouco de toda parte, com predominância de Angola e 
Moçambique, área bântu. 

Quantas línguas africanas chegaram ao Brasil? 
. Em recente artigo, Portugais du Brésil et langues africaines 

(1988, p. 73), Emilio Bonvini e MargaridaPetter, especialistas na questão 
das línguas africanas e delas no Brasil, dizem que se pode estimar que, 
falantes, à volta de 200/300 línguas africanas, chegaram com o tráfico e 
se repartem essas línguas em duas grandes áreas de proveniência: 

A - A área oeste-africana, caracterizada pelo maior número 
de línguas, tipologicamente diversificadas: "(i) 'oeste atlântico' (fulfuldé, 
wCilof, serei, ternre ... ); (ii) 'mande' (mandiga, principalmente); (iii) 'kwa' 
ou 'ghe' (ewe, gen, oj'á, fon, designadas comojejeno Brasil; (iv) benuê­
congo, principalmente falares yorubá, designados no Brasil pornagô-ketu, 
nupe, igbó, ijó; (v) 'tchadico' (haussá) e (vi) 'nilosaharianá' (kanuri). 

B - Aárea bântu,limitada à costa oeste africana (atuais Congo, 
Zaire e Angola), só mais tarde à costa leste (Moçambique). Essa área, dife­
rente da anterior, apresenta-se tipologicamente homogênea, teria sido a 
da maioria dos escravos, distinguindo os autores: o Kikongo (H10),do an­
tigo reino do Congo; o Kimbumdu (mO), da região central de Angola, anti­
go reino Ndongo e o umbundo (RIO), da região de Benguela em Angola. 

A constante bântu no tráfico negreiro parece-me que é 
consensual entre os especialistas e, segundo Alberto MUSSA, na sua dis­
sertação de Mestrado, O papel das línguas africanas na história do portugu­
ês do Brasil, em tabela sobre os percentuais das línguas africanas trazidas 
iJelo tráfico, indica para os escravos de línguas da família bântu 35%, 65%, 
64% e 50% para, respectivamente, os séculos XVI, XVII, xvm e XIX (1991, 
p. 145). Comenta o autor que isso explica a maior integração morfológica 
e em maior número de campos lexicais de palavras de origem bântu, des­
tacando também" a posição relativamente proeminente do grupo não­
bântu,benuê-kwa nos dois últimos séculos (20% e 24%)" (id. ibid: 146). 

Além do consenso da proerllinência bântu, há um outro, na 
questão das línguas africanas no Brasil, que é a afirmativa de que seria 
impossível ter-se praticado uma língua africana no geral do Brasil. Pela 
razão muito bem formulada'pelo lingüista Antônio HOUAISS: 

... pelo tipo de escolha a que eram submetidos desde os por­
tos negros até sua localização como mão-de-obra no Brasil, 
os negros foram selecionados negativamente, a fim de que 
não se adensassem em um ponto qualquer, étnica, cultural e 
lingüisticamente. (1985, p. 77-78) 

Situação afirmada também pela historiadora Kátia 
MATIOSO: 

A metrópole portuguesa adotou sempre a política de mistu­
rar as diferentes etnias africanas, para impedir a concentra­
ção de negros de uma mesma origem numa só capitania. 
(1990, p. 22) 

Admite-se, contudo, que poderá ter havido uma língua geral 
bântu na área da mineração nos fins do século XVII e que se falariam 
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línguas africanas, sobretudo o yorubá, na cidade de Salvador, no século 
XIX. 

A massa africana escravizada, chegada ao Brasil, e seus des­
cendentes tiveram de aprender uma outra língua, na oralidade, sem 
normativização escolar, a língua dominante da colonização, a portugue­
sa, como afirma, com clareza, a historiadora Kátia MA TIOSO: 

O aprendizado do português, que se fez o idioma vernáculo 
dos escravos incapazes de se comunicar entre eles nas suas 
línguas respectivas, não pôde ser absorvido muito depressa 
e a língua torna-se verdadeira barreira entre os recém-che­
gados e os outros.(1990, p. 105) 

É a mesma historiadora, que construiu e constrói sua obra 
com base no estudo sistemático de fontes arquivísticas, que apresenta al­
guns indícios de como teria sido aprendido pelo escravo a língua dos se­
nhores. Em síntese, afirma (p. 112-113) que para o escravo crioulo o pro­
blema da língua não se apresenta, já que criado, desde pequeno,nalíngua 
dos seus senhores. O africano raramente encontra, em seu local de traba­
lho, outros de seu grupo lingüÍstico. Cabe ao senhor ou, com mais fre­
qüência, ao feitor a missão de ensinar ao recém desembarcado os rudi­
mentos do idioma. O aprendizado também se faz com os seus compa­
nheiros de corvéia ou com o capelão, que não seria muito freqüente nas 
fazendas. Além disso os senhores não eram exigentes. Um conhecimento 
precário da língua, que permitisse a compreensão das ordens, é conside­
rado suficiente na maioria dos casos. Destaca que no século XIX, as "ven­
das", ao redor das plantações de café serão um lugar onde a linguagem 
dos africanos se pôde enriquecer. Considera que só os escravos domésti­
cos se tomam bilingües e, seus filhos, criados, na primeira infância, com 
os do senhor, aprendem melhor o português e empobrecem o seu conheci­
mento em relação à língua africana dos pais. Quanto à educação escolar 
do escravo, era totalmente proibida no Brasil até para os forros e isso per­
dura ainda na 2' metade do século XIX, em plena desagregação do siste­
ma servil escravista. Daí, conclui a autora, um fato lógico e distinto do 
que ocorreu nos Estados Unidos: a ausência de relatos de escravos - "o 
escravo brasileiro é um desconhecido, sem arquivos escritos. Não teve a 
oportunidade de falar de si mesmo" (p. 113) 

O primeiro recenseamento geral do Brasil, em 1872, indica 
que 99.9% da população escrava era de analfabetos, numa população de 
4.600.000 h, no geral também analfabeta: entre os livres 80%, se homem,e 
86%, se mulheres, segundo o historiador Boris Fausto, na sua História do 
Brasil (1994, p. 237). 

Deter-me-ei, brevemente, na questão da escolarização do 
Brasil, porque necessária à minha argumentação final. Afirma-se que ao 
fim do século XVIII haveria apenas 0,5% de letrados no Brasil (Houaiss, 
1985). No recenseamento de 1872, antes referido, para além das taxas de 
analfabetos, apurou-se que, na população entre seis e quinze anos, ape­
nas 16.8% freqüentavam escolas. Havia menos de 12 mil dos 4.600.000 h 
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em colégios secundários. Contudo chegava a 8.000 o número de pessoas 
com educação superior. A tal situação o historiador Boris Fausto designa 
de "abismo que separava a elite letrada da grande massa de analfabetos e 
gente de educação rudimentar" (id. ibid.) 

Dados estatísticos oficiais posteriores, entre 1890 e 1920 (d. 
Ribeiro, 1999), indicam que em 1890, 1900 e 1920, tínhamos 85%,75% e 
75% de analfabetos. Chegamos assim à segunda década do século vinte 
com 75% de analfabetos. A situação atual, que já discuti em muitos traba­
lhos (d. 1999b, por exemplo) mostra que menos de 20% da população 
brasileira atingem o 2° grau de escolaridade e somente 38% concluem a 1 a 

série do 10 grau. Admitindo-se como suficientemente letrados - avaliação 
otimista - os que concluem o 1 ° grau, ou seja, as quatro séries iniciais de 
escolarização, permanecemos na década de noventa deste século com 
menos de 20%. 

Esta situação da escolarização, vista nessa perspectiva his­
tórica, esclarece que o "abismo" referido pelo historiador Boris Fausto para 
1872, persiste, já nesses anos noventa, um século depois: apenas 10% da 
população brasileira atual (162.000.000 h) alcançam o nível superior, ou 
seja, a universidade. 

Essa questão antes sumarizada explica a polarização 
sociolingüística - feliz designação de Dante Lucchesi, em artigo de 1994-
que caracteriza o português brasileiro nos tempos que correm. Os avan­
ços dos estudos sociolingüísticos no Brasil, a partir dos anos sessenta, de­
monstram uma realidade sincrônica que reflete a história do nosso passa­
do e que permanece, mudado, contudo, os senhores. Essapolarização indi­
ca que no português brasileiro convivem normas vernáculas ou o português 
popular brasileiro e normas cultas ou o português culto brasileiro dos que 
atingem escolaridade de nível mais alto, para além da norma padrão, 
lusitanizante, ainda veiculada pelas gramáticas normativas, sendo im­
possível deixar de afirmar que, a interação social no Brasil, sociedade não 
segmentada em estamentos estanques, permite o trânsito entre falantes 
do português popular e do português culto, num entrecruzar-se de possi­
bilidades que justifica a afirmativa da heterogeneidade social do portu­
guês brasileiro. 

Postas, em sintese, algumas das questões preliminares para 
uma compreensão histórica do português brasileiro, centrar-me-ei, para 
finalizar ,no foco desta exposição. ' 

3 Argumentos para uma interpretação: os africanos 
e afro-descendentes como principais difusores 

do português vernáculo brasileiro, variante 
social majoritária em nosso território nacional 

Afirmei antes que até meados do século XVIII terá predomi­
nado ummultilingiüsmo/multidialetalismo generalizado no Brasil.A es­
colha de meados do século XVIII se funda, evidentemente, na política 
lingüístico-cultural pombalina, que torna o português língua oficial do 
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Brasil, expulsa os jesuítas que, nas suas aulas de catequese, davam supor­
te à língua geral, em detrimento do português, sobretudo, certamente, a 
amazônica, já que a paulista se diluía no português colonial, conforme evi­
dência extemada pelo historiador John Manuel Monteiro, antes referido. 
A massa escrava sucessiva para aqui trazida, desde a quarta década do 
século XVI até avançado o XIX, mesmo com a extinção do tráfico oficial 
em 1830, com suas 200/300 línguas teve, como vimos, de aprender a lín­
gua dos senhores, a partir de situações precárias de exposição à língua 
alvo, a portuguesa. 

Em trabalhos anteriores (1998, 1999b), tenho proposto que 
no cenário colonial, os "atores" lingüísticos principais em concorrência . 
seriam: as línguas gerais indígmas, o português europeu e o que tenho desig­
nado de português geral brasileiro em formação, que teria como falantes 
principais os índÍgenas remanescentes que se integraram à sociedade na­
cional e os africanos e afro-descendentes que, num crescendo, serão de 
42%, sobre uma população de 101.750 h ao fim do século XVI, conforme o 
historiador Jorge Couto, admitindo-se hoje, como admite Kátia Mattoso, 
que, com o tráfico aqui chegaram cerca de 3.500.000 (1990, p. 13) de es­
cravos, montante que outros autores consideram exígüo, como Darcy Ri­
beiro (1995, p. 162), que propõe 6.353.000, através do que chama de 
demografia comparativa hipotética, chegados ao Brasil entre 1540 e 1860. 

O brasilianista americano Robert Conrad no seu livro Os úl­
timos anos de escravatura no Brasil: 1870 -1888 (1978[1972]) afirma que 
estatísticas mostram que 

nos primeiros tempos mais da metade dos habitantes do Bra­
sil (excluindo os indios que se encontravam à margem da vida 
nacional) eram escravos e que apenas uma pequena percen­
tagem de pessoas de cor foi libertada após quase três séculos 
de escravidão. (p. 6) 

Apresento uma adaptação resumida da Tabela 1 de seu livro 
(p. 344) em que estão dados significativos para o nosso foco: 

··.ti9~i· ".181711818 ',,,! '. , . .1864· ,'.', 
Total'delivtes i 1.666.000 
(bfari<:ds}C<:l~!~'o~;;ír{ffi6~). 

1.887.900 8.534.000 

TotaldeêsCravosYi!i' 1.582.000 1.930.000 1.715.000 
3.248.000 3.817.900 10.249.000 

Tabela 1 (Dados parciais da Tabela 1 de Conrad , 1978[1972], p. 344) 

As informações sobre demografia histórica mostram que no 
final do século XVI os escravos seriam 42%; às vésperas da Independên­
cia, 1818, seriam mais de 50% (cf. Tabela 1). Considerando esses extre­
mos, sem aprofundar a curva do que se passou entre os fins do século XVI 
e 1822, a população escrava, africana e crioula, ficou, no período colonial, 
no patamar de 50%. 
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Retomando uma tabela sumarizada que já utilizei em outros 
trabalhos, retirada da pesquisa de Alberto MUSSA, tem-se um painel da 
formação populacional do Brasil, entre 1538 e 1890: 

Tabela 2 ( Fonte: Ml]SSA, 1991, p. 163) 

Na Tabela 2, vê-se a constante africana e de afro-descenden­
tes do século XVII ao XIX, no patamar de 60%; o decréscimo violento dos 
índios integrados (de 50% para 2%) e a presença de europeus e brancos 
brasileiros, num patamar de 30%, só elevado na 2' metade do século XIX, 
quando da extin}ão do tráfico, coincidindo com a chegada de emigrantes 
da Europa e da Asia. 

Tânia Lobo (1996) reorganiza os dados de Mussa (d. Tabela 3), 
deixando claro que os usuários mais prováveis do português europeu ou 
mais europeizado, portugueses e seus descendentes, constituiram menos 
de um terço da população convivente no Brasil. A maioria teve história 
lingüística familiarde língua não-portuguesa e, como mostra a Tabela 2, 
o decréscimo dos falantes indígenas é drasticamente constante e o mon­
tante populacional dos africanos.e afro-·descendentes é constantemente 
alto: 

Tabela 3 (Fonte: LOBO, 1996, p.16) 

Os dados de Alberto Mussa são reforçados pela afirmativa 
do historiador Boris FAUSTO (1994, p. 135) , com base no recenseamento 
de 1872: "do ponto de vista social, os dados relativos às principais pro­
víncias sugerem que os brancos [portugueses e seus descendentes 1 repre­
sentam menos de 30% da população total ao fim do período colonial". 

Diante desses dados demográficos sepode admitir que o for­
te candidato para a difusão do que tenho designado de português geral 
brasileiro, antecedente histórico do atualmente designado de vernáculo ou 
português popular, variante sociolingüística mais generalizada no Brasil, 
seriam os africanos e afro-descendentes, e não os indígenas autóctones, já 
que oportuguês brasileiro culto, próprio hoje, em geral, aos de escolarização 
mais alta, será o descendente do português europeu ou mais europeizado 
das elites e dos segmentos mais altos da sociedade colonial. 
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Sabe-se que dados demográficos são um fator significativo 
para a compreensão da formação histórica das línguas; só ganham vida, 
contudo, se deles pudermos depreender a dínâmica das populações que 
usam essas línguas. Assim, com base nos dados estatísticos e estáticos antes 
apresentados, tecerei algumas considerações sobre a mobilidade geográ­
fica dos escravos no Brasil e sobre a diversidade e multiplicidade de pa­
péis sociais desempenhados pelo escravos, sempre papéis subalternos, é 
óbvio, mas constantes e necessários à sociedade que se constituiu em nos­
so território. 

É consabido que o tráfico de escravos africanos está estreita­
mente vinculado à demanda de mão-de-obra. Também é consabido que 
os escravos sempre se concentraram nas chamadas grandes frentes de 
exploração econômica do processo colonial. 

Assim se pode esboçar o percurso geral da escravidão brasi­
leira: das lavouras canavieiras de Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro, 
sobretudo nos séculos XVI e XVII, para a míneração de ouro e de diaman­
tes nas Minas Gerais, Mato Grosso, Goiás, dos fins do século XVII para o 
XVIII. Diminuíndo a corrida de ouro e de diamantes, a mão-de-obra é atra­
ída para o litoral, onde ocorre novo impulso açucareiro em áreas do Rio 
de Janeiro, atingindo até S. Paulo e, no século XIX, se concentra na área 
cafeeira do Vale do Paraíba, abrangendo áreas paulistas, do Rio e de Mi­
nas. Tendo sido também sempre o escravo adquirido para o cultivo de 
algodão, fumo, como no Maranhão; para a colheita de especiarias em áre­
as amazônicas e para as imensas regiões pastoris do Brasil, como os ínte­
riores nordestinos, desde o século XVI e já no século XIX para as charqueadas 
do Rio Grande do Sul (d. MATTOSO, 1990, p. 23-24;53-54; 108). 

Nas palavras de Robert CONRAD: 

os escravos eram obrigados a migrar e, por vezes, seus donos 
vendiam tudo o que tinham e partem com todos os seus tra­
balhadores para regiões mais promissoras. (1978, p. 64-65) 

A depender da sua atividade servil, "escravos dos campos, 
das mínas, dos sertões terão destinos diversos e viverão de maneiras mui­
to diferentes suas relações com a sociedade que os obriga ao trabalho" 
(MATTOSO, 1990, p.109). 

Mesmo em regiões em que se considera pouco significativa a 
presença negra, isso não ocorre, como é o caso, por exemplo, de Santa 
Catarina. O historiador Oswaldo Cabral apresenta um Quadro geral do 
crescimento populacional (1994, p.l07), onde informa que, em 1810, do to­
tal da população da capitania, 30.339 h, 7.203 eram escravos e 23.136 li­
vres (sem especificar se brancos, mulatos ou negros). Quase um terço era, 
portanto, escravo. Não dispõe o Autor de dados para antes de 1810; mas 
em 1874, os emigrantes já presentes, os escravos seriam apenas 10% 
(144.818 livres e 14.984 escravos, não se sabendo, dentre os livres, os que 
seriam afro-descendentes). 

Segundo RobertCONRAD, a migração forçada dos escravos 
brasileiros, que se seguiu à supressão do tráfico africano oficial em 1830, 
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começou nas plantações, fazendas e cidades do norte, oeste e extremo sul 
e tem como alvo as plantações de café do Rio, Minas e de São Paulo. 

O novo tráfico não era sem precedentes. Durante centenas de 
anos, os escravos, no Brasil, haviam sido movidos para regiões 
do país onde eram mais necessários e onde alcançavam me­
lhores preços. (1978, p. 64-65) 

A par dos escravos "migrantes", a depender do mercado, 
havia os escravos urbanos, apesar da pouca urbaIÚzação da colôIÚa. Em 
1820, apenas 7% da população vive nas cidades (MA TTOSO, 1990, p. 109). 
Nelas cabe aos escravos o trabalho considerado vil para os brancos, em­
bora sejam eles mais independentes diante do seu senhor do que os rurais 
-são artesãos, carregadores, pintores, marinheiros. Tal como os escravos 
domésticos, saem com seus tabuleiros de doces e rendas que vendem, pro­
piciando lucros suplementares aos senhores (id. ibid.). Os múltiplos e pe­
quenos, mas essenciais papéis desempenhados pelos escravos nas famí­
lias dos coloIÚzadores, tanto nos núcleos urbanos em formação como 
no mundo rural da colônia foram estudados por Mary Karasch, espe­
cialista no tema (cf. Silva (org.), 1994, s. v. escravidão africana). 

Às vésperas da Independência, em 1819, a população escra­
va por região estava assim distribuída: 

Tabela 4 (Fonte: adaptação de Mattoso, 1990, p, 65) 

Esses dados que não incluem livres de cor, indicam que, ao 
fim da colonização, há uma distribuição geográfica equilibrada da popu­
lação escrava no Brasil,no contexto de uma clinâmíca social, por umlado, 
própria a cada região, por outro, no geral do Brasil. 

Robert Conrad, na sua pesquisa sobre os últimos anos de es­
cravidão no Brasil, mostra que, às vésperas da abolição da escravidão, em 
1884, a população escrava, considerando ele as 19 províncias do Império 
e o município neutro, se concentrava em Minas Gerais, Rio de Janeiro e 
São Paulo, graças sobretudo à mígraçãodo Nordeste para a área cafeeira. 
Resumo a seguir dados da figuraS de seu livro (1978, p. 81), em que des­
taco as províncias que ao findar o século XIX possuíam mais escravos, 
não mais o Centro-oeste e o Nordeste, como ao fim do período coloIÚal 
(cf. Tabela 4): 
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Tabela 5 (Fonte: Seleção da Figura 5 de CONRAD , 1978, p. 81) 

As outras províncias estavam entre 30.000 e 10.000, desta­
cando o Autor que, nessa altura, onde haveria menos escravos eram Mato 
Grosso e Rio Grande do Norte, com 5.000, em decorrência da situação 
econômica dessas áreas. 

Em outros trabalhos (1998 e 1999b), tenho destacado tam­
bém, como indício significativo para uma configuração da dinâmica 
social dos africanos e afro-descendentes no Brasil colonial, a questão 
dos negros nos chamados espaços ilegítimos da escravidão (cf. Reis e 
Gomes, 1996), ou seja, a história da resistência, nosquilombos, também 
chamados de mocambos e ladeiras, que apontam desde o século XVI e 
se multiplicam ao longo do período colonial, implementando-se com 
maior significação no século XIX. Nesses espaços ilegítimos em que se 
agrupavam negros, indios, fugitivos de qualquer etnia, inclusive por­
tugueses e luso-descendentes, circulariam, sem dúvida, configurações 
lingüísticas diversas, a depender da composição de cada um deles.e 
de sua localização no espaço territorial brasileiro. Contudo, ali tam­
bém não poderia deixar de estar presente o que venho designando de 
português geral brasileiro, já que, para sua sobrevivência, esses quilombos 
se articulavam de algum modo com a sociedade "legítima", por ra­
zões de sobrevivência. Isso fica claro em alguns dos estudos da coletâ­
nea de J. J. Reis e F. dos Santos e também em Kátia MATTOSO: 

... quase todos [os quilombosl que têm menos de uma centena 
de homens, estabelecem-se perto de um centro urbano, onde 
conta com numerosa cumplicidade (1990, p. 159). 

A presença maciça dos africanos e afro-descendentes que 
a demografia histórica demonstra; a atuação constante dos escravos 
nas grandes frentes de economia da colonização; a mobilidade geo­
gráfica, decorrente das vicissitudes da vida econômica de seus senho­
res e da economia brasileira; os diversificados e múltiplos papéis por 
eles desempenhados na sociedade colonial rural e urbana; o significa­
do social e lingüístico dos espaços ilegítimos da escravidão permitem 
embasar, penso eu, o meu ponto de vista interpretativo de que é esse 
segmento numeroso e operante - os africanos e afro-descendentes - o 
agente principal da difusão do português no território brasileiro, na 
sua face majoritária, a popular ou vernácula. 
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4 Algumas reflexões finais 

Com a implementação dos estudos de historiadores, sociólo­
gos e antropólogos sobre a sociedade que se constituiu e se constitui no 
Brasil; com os avanços da LingüÍstica Moderna e Contemporânea que 
definem qualquer língua histórica como heterogênea ou diversificada em 
variantes dialetais correlacionáveis a configurações sociais, próprias à 
sociedade em que é usada, não se pode mais aceitar afirmativas tradicio­
nais, como a do pioneiro e admirável Serafim da SILVA NETO, nos seus 
estudos da década de cinqüenta deste século, em que, entendendo a "lín­
gua" como a sua variante padrão, ideologicamente prestigiada, firmava, 
no seu último trabalho sobre o tema: 

Por causa, precisamente, desta falta de prestígio é que a lin­
guagem adulterada dos negros e índios não se impôs senão 

, transitoriamente: todos os que puderam adquirir uma cultu­
ra escolar e que, por este motivo, possuíam o prestígio da li­
teratura e da tradição reagiram contra ela. (1960, p. 21) 

Posição ainda reafirmada em 1994, por um dos estudiosos 
do português brasileiro, o lingüista Sílvio ELIA: 

A [língua] de maior prestígio era, sem contraste, a portugue­
sa. As línguas indígenas e africanas, por ágrafas, não tinham 
a Great Tradition, a que se refere Joshua Fishman. O portu­
guês quinhentista ... fizera-se uma língua poderosa de uma 
nação poderosa. Nos contactos com a loqüela inumerável de 
indígenas e africanos, a sua hegemonia seria fatal. (1994, v. 
4, n. 2, p. 572) 

Uma interpretação consentânea com a história social brasi­
leira e com as concepções contemporâneas, quanto ao conceito de língua 
histórica, recusa tais pontos de vista. A língua portuguesa, na sua varian­
te brasileira, predominantemente nas variantes populares e vernáculas, 
mas não apenas nelas, friso, deve as suas características inovadoras, em 
geral simplificadoras, em relação ao português europeu, tanto no plano 
sintático como fõnico, .à forma como foi aprendida pela massa 
populacional predominante ao longo do período colonial: como segunda 
língua; com modelos defectivos da língua alvo, a do colonizador, mas não 
tão defectivos que propiciassem a formação de um crioulo estável e gene­
ralizado; na oralidade; sem o controle normativo da escolarização, como 
busquei mostrar nesta exposição. 

A polarização sociolingüística marca o português brasileiro e, 
sem dúvida, reflete a nossa história passada e que se projeta no presente. 
Os padrões constantes na heterogeneidade variável de suas realizações, 
que a Sociolingüística sobre o português vem demonstrando, sendo, cer­
tamente, a característica mais investigada a concordância variável de 
número, verbo-nominal e nominal, veja-se, por exemplo, o que afirmam 
Martha SCHERRE e Anthony NARO: 

os processos variáveis de concordância de número no portu­
guês vernacular do Brasil evidenciam um sistema perfeito, 
correlacionado a variáveis lingüísticas e sociais. (1997, 
p. 93-94) 
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esses padrões constantes, a meu ver, são herdeiros da forma como foi 
aprendido o português do colonizador, língua politicamente 
hegemônica, pela massa de africanos e afro-descendentes que majori­
tariamente se espraiaram, na dinâmica do movimento migratório geo­
gráfico-social, pelo território brasileiro, como busquei demonstrar. 

O esboço aqui apresentando é aplicável, a meu ver, ao geral 
do Brasil. Certamente pesquisas sistemáticas, nas diversificadas áreas 
geográfico-sociais de nosso território, tomarão mais precisas distinções 
que, esperamos, em futuro não longinqüo, sejam feitas pelo Projeto nacio­
nal para a história do português brasileiro, coordenado por Ataliba de 
Castilho, estruturado em equipes regionais que se vêm constituindo, a 
partir de 1996, e assim se tome possível melhor e mais especificadamente 
aprofundar o conhecimento do passado do português brasileiro, conside­
rando às variáveis próprias às diversas partes de nosso território nacio­
nal. 
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